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Resumo 

A Gestão do Conhecimento e o Capital Intelectual visam promover o desenvolvimento de uma gestão eficaz dos 

recursos para gerar vantagens competitivas numa economia baseada no conhecimento. Nesse contexto, 

investidores, executivos de empresas, profissionais, governantes e acadêmicos debatem, há tempos, o potencial de 

criação de valor do Capital Intelectual. No entanto, os modelos, definições e elementos que sustentam esse campo 

científico ainda não fornecem um arcabouço fundamental que tenha como função nortear a mensuração do Capital 

Intelectual nos mais diversos portes empresariais. A saber, para uma empresa de pequeno porte alguns métodos, 

como Skandia Navigator™ e Investor Assigned Market Value™, podem não ser condizentes com o intento de 

mensurar seu Capital Intelectual. Seja por serem muito abrangentes (Skandia Navigator™), ou por serem 

destinados (Investor Assigned Market Value™), majoritariamente, a mensuração de intangíveis em empresas de 

maior porte (empresas com capital aberto em bolsa de valores). Assim, esta pesquisa tem por intento identificar os 

métodos da mensuração do Capital Intelectual e sua correlação com os mais diversos portes empresariais. Foi 

empregada a Análise de Conteúdo como um método qualitativo-exploratório-descritivo para investigar o 

ambicionado. Dessa maneira, espera-se que o estabelecimento da correlação porte-método enriqueça a discussão 

sobre a utilização e a gestão dos ativos intangíveis. Contudo, esta pesquisa é limitada pelo pequeno número de 

estudos analisados. No entanto, estes foram suficientes para identificar os aspectos estabelecidos. Sugestões para 

pesquisas futuras incluem estender o escopo do estudo para incluir bancos de dados adicionais e solicitar a opinião 

de especialistas sobre tópicos adicionais. 

Palavras-chave: capital intelectual; modelo; definição; dimensões; porte empresarial.  
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INTELLECTUAL CAPITAL 

the relationship between measurement categories and business size 
Abstract 

Knowledge Management and Intellectual Capital aim to promote the development of effective resource 

management to generate competitive advantages in a knowledge-based economy. In this context, investors, 

company executives, professionals, governments and academics have long debated the value creation potential of 

Intellectual Capital. However, the models, definitions and elements that support this scientific field still do not 

provide a fundamental framework that serves to guide the measurement of Intellectual Capital in the most diverse 

business sizes. Namely, for a small company, some methods, such as Skandia Navigator™ and Investor Assigned 

Market Value™, may not be consistent with the intention of measuring its Intellectual Capital. Either because they 

are very comprehensive (Skandia Navigator™), or because they are mainly intended (Investor Assigned Market 

Value™), the measurement of intangibles in larger companies (companies with public capital on the stock 

exchange). Therefore, this research aims to identify the methods for measuring Intellectual Capital and its 

correlation with the most diverse business sizes. Content Analysis was used as a qualitative-exploratory-

descriptive method to investigate the ambition. In this way, it is expected that the establishment of the size-method 

correlation will enrich the discussion on the use and management of intangible assets. However, this research is 

limited by the small number of studies analyzed. However, these were sufficient to identify the established aspects. 

Suggestions for future research include extending the scope of the study to include additional databases and 

soliciting expert opinion on additional topics. 

Keywords: intellectual capital; model; framework; definition; business size. 

CAPITAL INTELECTUAL 

la relación entre las categorías de medición y el tamaño de la empresa 
 

Resumen 

La Gestión del Conocimiento y el Capital Intelectual tienen como objetivo promover el desarrollo de una gestión 

eficaz de los recursos para generar ventajas competitivas en una economía basada en el conocimiento. En este 

contexto, inversores, ejecutivos de empresas, profesionales, gobiernos y académicos llevan mucho tiempo 

debatiendo el potencial de creación de valor del capital intelectual. Sin embargo, los modelos, definiciones y 

elementos que sustentan este campo científico aún no brindan un marco fundamental que sirva para guiar la 

medición del Capital Intelectual en los más diversos tamaños de empresas. Es decir, para una empresa pequeña, 

algunos métodos, como Skandia Navigator™ y Investor Assigned Market Value™, pueden no ser coherentes con 

la intención de medir su capital intelectual. Ya sea porque son muy completos (Skandia Navigator™), o porque 

están destinados principalmente (Investor Assigned Market Value™), a la medición de intangibles en empresas de 

mayor tamaño (empresas con capital público en bolsa). Por lo tanto, esta investigación tiene como objetivo 

identificar los métodos de medición del Capital Intelectual y su correlación con los más diversos tamaños de 

empresas. Se utilizó el Análisis de Contenido como método cualitativo-exploratorio-descriptivo para investigar la 

ambición. De esta manera, se espera que el establecimiento de la correlación tamaño-método enriquezca la 

discusión sobre el uso y gestión de activos intangibles. Sin embargo, esta investigación está limitada por el pequeño 

número de estudios analizados. Sin embargo, estos fueron suficientes para identificar los aspectos establecidos. 

Las sugerencias para futuras investigaciones incluyen ampliar el alcance del estudio para incluir bases de datos 

adicionales y solicitar la opinión de expertos sobre temas adicionales. 

Palabras clave: capital intelectual; modelo; definición; dimensiones; tamaño del negocio. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Gestão do Conhecimento (GC), é considerada uma subárea da Ciência da Informação 

e representa uma disciplina teórica e prática que pode ser descrita como um processo 

sistemático e integrador de coordenação de atividades em toda a organização (Guthrie et al., 

2004; Mention; Bontis, 2013). Em alusão a estes fatos, Rastogi (2003, p. 40) afirma que "a 

aquisição, criação, armazenamento, compartilhamento, disseminação, desenvolvimento e 

implementação de conhecimento ocorrem por meio de indivíduos e grupos, em busca de amplos 

objetivos organizacionais¨. Desse modo, a concepção de gestão sugere, de certa maneira, a 

coordenação, planejamento, orientação e supervisão de procedimentos para atingir ou organizar 

determinados propósitos. Neste cenário a produção de ativos físicos, como equipamentos, 

gradualmente cede espaço aos ativos de Capital Intelectual (CI) (Mention; Bontis, 2013). 

Ao considerar o conhecimento como um ativo intangível e, consequentemente, as 

pessoas como um elemento fundamental para a geração e disseminação desse, a estreita relação 

entre a GC e CI se estabelece (Venkitachalam; Schiuma, 2022). A contundência desta ligação 

é crucial para a administração eficaz dos recursos empresariais e para a obtenção de vantagens 

competitivas (Sveiby, 2010; Ali; Anwar, 2021; Quintero-Quintero; Blanco-Ariza; Garzón-

Castrillón, 2021). Contudo, ao longo das duas últimas décadas a comunidade acadêmica (Roos; 

Roos, 1997; Marr; Chatzkel, 2004; Andriessen, 2004; Mouritsen; Larsen, 2005; Govindarajan 

et al., 2018) e os gestores de empresas argumentam que, à medida que se tornou mais evidente 

o papel desempenhado pelos ativos intangíveis na geração de valor para as empresas dos mais 

diversos portes (Leone; Leone, 2012), novos desafios estão sendo impostos para a captura, 

mensuração e relato do valor e desempenho do CI nas organizações. 

A bem da verdade, profissionais atuantes no meio empresarial seguem enfrentando 

desafios consideráveis, impostos pela ausência de uma estrutura normativa coesa que vise 

harmonizar os métodos de mensuração do CI para uso nos mais diversos portes empresariais. 

No que concerne ao CI, as diversas correntes de pesquisa associam essa complexidade à sua 

natureza multidisciplinar, que envolve áreas como recursos humanos, tecnologias de 

informação e comunicação, gerenciamento do conhecimento e sociologia (Marr; Chatzkel, 

2004). Neste contexto, a questão prevalente é o que aconteceu no campo de estudo do CI ao 

longo dos anos e quais foram às propostas que relacionam a medição de ativos intangíveis aos 

portes empresariais.  

Com ênfase ao supramencionado, inúmeros autores (Ferraro; Veltri, 2011; Gonzalez-

Loureiro; Dorrego, 2012; Ghosh; Maji, 2015; Yao et al., 2019; Mohammad; Bujang, 2019; Zhu 
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et al., 2020; Yousaf, 2021; Wang, 2022) relatam evidências empíricas acerca da relação entre 

o tamanho da empresa e a identificação, mensuração e relato do CI. Esses, afirmam que 

empresas maiores apresentam maior habilidade para extrair o valor adicionado pelo CI, sendo 

estas, tecnicamente mais capazes para captar, medir e divulgar ativos intangíveis. Assim, 

acredita-se que a articulação conjunta entre métodos de medição e porte empresarial possa 

alicerçar a promoção do CI.  

Não obstante, mesmo sendo o processo de mensuração do CI de essencial relevância 

para o desenvolvimento das entidades empresariais, tanto sua medição quanto a gestão do 

desempenho organizacional parecem seguir dependendo da experiência e da habilidade de 

executivos (Wudhikarn; Pongpatcharatorntep, 2022). Contudo, sua complexidade não deve 

servir de obstáculo para que empresas e cientistas deixem de investigá-lo.  Assim sendo, a 

presente pesquisa visa empreender esforços para aclarar a relação entre o tamanho das empresas 

e o uso dos métodos de mensuração do CI, de maneira a compreender as correntes teóricas que 

sustentam as pesquisas científicas neste contexto e os elementos impreteríveis para o 

estabelecimento de pilares sólidos e consensuais para condução dessa temática. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

É possível afirmar, expressamente, que a centralidade existente na atividade laboral se 

distanciou da produção tradicional, sugerindo a desmaterialização das atividades econômicas. 

Esta trajetória de desvinculação material, inicialmente ignorada pela teoria econômica, 

apresenta-se de maneira proeminente nos dias atuais. A economia do conhecimento atenta para 

o fato de que as organizações estão cada vez mais dependentes dos recursos baseados em 

conhecimento para manter sua sustentabilidade (Sudibyo; Basuki, 2017).  

Diante do cenário exposto, no que diz respeito à perspectiva organizacional, a 

mensuração e a gestão do CI vêm, gradativamente, ocupando um protagonismo no ambiente 

empresarial (Venkitachalam; Schiuma, 2022). Como consequência, nas últimas duas décadas 

numerosos estudos foram conduzidos nas áreas de GC e CI (Sveiby, 1997; Pulic, 1998; Bontis, 

1998; Chen et al. 2005; Pulic, 2008; Sudibyo; Basuki, 2017; Castrillón; Hernández, 2019). 

Estas pesquisas, ao investigarem a transição de uma economia industrial, pautada por recursos 

físicos, para uma economia fundamentada no conhecimento e na GC, na qual ativos intelectuais 

intangíveis como o CI são geradores de vantagem competitiva, sucesso econômico e criação de 

valor (Ellis; Seng, 2015), identificam que o CI e a GC interagem para protagonizar ganhos 

acima da média e as vantagens competitivas sustentáveis às organizações. 
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Dessa maneira, o contexto mencionado demonstra que, não somente o investimento em 

ativos físicos, como fábricas, escritórios ou máquinas, mas, também, de maneira contundente, 

o investimento em ativos de CI, contribuem para o crescimento sustentável das organizações 

nos mais diversos setores da economia (Carlucci; Kujansivu, 2014). Assim, as literaturas no 

campo da GC e do CI contribuem com numerosas propostas de modelos e ferramentas para 

medição, avaliação e divulgação do CI. Nestes, os benefícios, limitações e paradoxos, são 

abordagens enfrentadas por organizações e gestores na condução do CI (Guthrie, 2001; 

Roslender, 2004; Sveiby, 2010; Lombardi; Dumay, 2017).  

Ao descrever a relação entre o porte de uma empresa e suas variáveis de CI, Corvino et 

al. (2019), em estudo realizado em 73 empresas europeias, descobriram que o tamanho da 

empresa modera a ligação entre elementos de CI com o resultado operacional das empresas 

estudadas. Como resultante, abordagem desta pesquisa encontra guarida na consideração de 

que “[...] não existe um método que possa ser aplicado de forma ampla e universal, mas há uma 

série de métodos e ferramentas que são eficazes em situações específicas e para portes 

específicos de corporações” (Tóth; Kövesi, 2008, p. 3). 

Assim, os procedimentos para a seleção da abordagem de avaliação do CI parecem 

depender, primeiramente, da compreensão do porte da organização. Entretanto, ao contrário de 

outras nações, onde o tamanho das empresas é predominantemente determinado pela 

quantidade de colaboradores e pela receita operacional, no contexto brasileiro, compreender e 

estabelecer a dimensão de uma empresa é uma tarefa intricada. Isso porque não há consenso 

entre profissionais, acadêmicos e pesquisadores (Terence, 2008) quanto às formas de 

estabelecer categorizações às organizações. 

Múltiplos são os critérios adotados para a categorização das empresas, incluindo o 

número de funcionários, faturamento, setor de atividade, lucro, patrimônio líquido e ativo fixo. 

É notável que os critérios quantitativos são mais frequentemente utilizados devido à facilidade 

de definição, coleta, manipulação, mensuração e estabelecimento de parâmetros (Leone; Leone, 

2012). No contexto brasileiro, observa-se uma falta de padronização nas classificações quanto 

ao porte das empresas, uma vez que o Governo Federal, empresas, órgãos, institutos, 

faculdades, universidades, pesquisadores, estudiosos e agências de fomento empregam modelos 

classificatórios distintos (Quadro 1) para atender aos seus objetivos de pesquisa. 

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2010) adota 

o número de trabalhadores e o setor de atividade econômica como critérios para classificação 

do porte dos empreendimentos. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES, 2013) estabelece o faturamento anual da empresa ou do grupo econômico ao qual a 
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empresa pertence como critério. Adicionalmente, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) utilizam o número de pessoas 

ocupadas e o setor de atividade como critérios para caracterizar o porte da empresa (Dias, 2012). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define o porte da empresa com base 

em seu faturamento bruto anual (Receita Federal, 2005). Por fim, o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) determina o tamanho da empresa 

considerando o número de empregados, o valor exportado e o setor de atividade no período. 

Quadro 1 – Classificação do porte da empresa 

Instituição Porte da Empresa Critério de Classificação 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE) 

Microempresa 

Pequena empresa 

Média empresa 

Grande empresa 

Quantidade de pessoas ocupadas 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) 

Microempresa 

Pequena empresa 

Média empresa 

Empresa média-grande 

Grande empresa 

Faturamento anual 

Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e Ministério do 

Trabalho e Previdência (MTE) 

Microempresa 

Pequena empresa 

Quantidade de pessoas ocupadas 

e setor de atividade 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) 

Microempresa 

Pequena empresa 

Média empresa (grupo III) 

Média empresa (IV) 

Grande empresa (grupo I) 

Grande empresa (grupo II) 

Faturamento bruto anual 

Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços (MDIC) 

Microempresa 

Pequena empresa 

Média empresa 

Grande empresa 

Quantidade de pessoas 

ocupadas, valor exportado e 

setor de atividade 

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2010), BNDES (2013), Dias (2012) e Receita Federal (2005). 

Nada obstante, ao analisar o postulado acima é perceptível que a classificação do porte 

da empresa varia entre os diferentes órgãos, reforçando a complexidade inerente à tarefa de 

compreender e estabelecer o tamanho de uma empresa. Assim sendo, a presente pesquisa optou 

por adotar os critérios de classificação do BNDES (Microempresa; Pequena Empresa; Média 

Empresa; Empresa Média-Grande; Grande Empresa), com o objetivo de apoiar os esforços de 

leitores, acadêmicos e gestores interessados em utilizar dados oriundos desta investigação. 

No que concerne à relevância da seleção de métodos para a mensuração do CI, Nick 

Bontis, já em 1996, destacava os desafios inerentes à identificação do método ideal para avaliar 

ativos intangíveis. Alinhadas à assertiva de Bontis (1996), em 2010, as observações de Karl 

Erick Sveiby, expressadas em seu artigo intitulado "Methods for Measuring Intangible Assets", 

atribuem à complexidade da mensuração de fenômenos sociais o principal dilema na avaliação 
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do CI. Assim, como resultante do supramencionado, Sveiby (2010) sugere a categorização dos 

métodos de mensuração em pelo menos quatro grupos distintos, descritos pela Figura 1. 

A pesquisa de Karl Erick Sveiby atribui aos métodos DIC, MCM e ROA a mensuração 

do CI de maneira monetária, sendo estes frequentemente empregados em contextos de fusão, 

aquisição e avaliações de mercado de ações. Tais métodos são aplicáveis não apenas para aferir 

o valor monetário de ativos intangíveis, mas também para a comparação entre empresas do 

mesmo porte. Por outro lado, os métodos SC têm a capacidade de proporcionar uma 

representação mais abrangente da saúde organizacional, ultrapassando as métricas financeiras 

convencionais. Sua implementação descomplicada viabiliza uma avaliação organizacional de 

alcance amplo.  

Nesse contexto, espera-se, portanto, que os aspectos determinantes que posicionam o 

CI, possam ser desenvolvidos de modo a avançar positivamente no aprimoramento do 

entendimento, tanto da comunidade acadêmica (Roos; Roos, 1997; Marr; Chatzkel, 2004; 

Andriessen, 2004; Mouritsen; Larsen, 2005; Govindarajan et al. 2018) quanto dos gestores, 

acerca da relação entre os métodos de mensuração do CI e sua aplicação prática nos mais 

diversos portes empresariais.  

Figura 1 – Classificação do porte da empresa 

 

Fonte: Adaptado de Sveiby (2010). 

Desta feita, a presente pesquisa busca não somente uma alternativa para medir e relatar 

o conhecimento e o valor econômico sustentado, mas, majoritariamente, nortear a decisão de 

gestores dos mais diversos portes empresariais sobre medir e reportar o CI (Dumay et al., 2019). 
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Ademais, em consonância com os aspectos que constituem o rigor desta pesquisa, os 

procedimentos metodológicos estabelecem pilares sólidos para condução da presente 

investigação. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Considerando a perspectiva de Minayo (1998, p. 22), na qual a metodologia é concebida 

como "[...] o caminho e o instrumental próprios da abordagem da realidade" e estabelecendo 

uma correlação com as proposições de Gil (2019), evidencia-se que uma pesquisa científica 

deve ser estruturada mediante a especificação de seu tipo, definição da população e amostra, 

elaboração do plano de coleta de dados e formulação da análise dos dados. Nesse contexto, esta 

seção descreve os procedimentos metodológicos adotados nesta investigação com o propósito 

de abordar as demandas e aspirações delineadas por este estudo. 

A natureza exploratória justifica-se pela necessidade de imersão no problema em estudo, 

enquanto a característica descritiva visa aprimorar a exposição detalhada do fenômeno 

investigado (Perovano, 2016). A abordagem qualitativa é empregada, permitindo a 

identificação de relações causais, previsões e generalizações dos resultados (Hoepfl, 1997), 

bem como a exploração interpretativa do fenômeno, promovendo uma análise mais profunda 

do tema em questão (Mascarenhas, 2012). 

No que concerne à população e amostra, a primeira é definida pela amplitude das 

pesquisas relacionadas ao CI, enquanto a segunda consiste nos estudos alinhados aos objetivos 

desta pesquisa, abrangendo artigos que abordam os métodos de mensuração do CI em diversas 

formas e aplicações, contemplando uma variedade de portes empresariais. Quanto à coleta de 

dados, optou-se pelo uso da Revisão Sistemática de Literatura (RSL) (Quadro 2). Isso porque 

a RSL é uma ferramenta destinada à avaliação e interpretação abrangente de todas as pesquisas 

pertinentes e disponíveis relacionadas a uma questão de pesquisa específica, área de tópico ou 

fenômeno de interesse (Kitchenham, 2004). 

Quadro 2 - RSL – Métodos de mensuração do CI. 

Protocolo Descrição 

Planejando a 

revisão 

1. Identificação da necessidade de uma revisão; 

2. Desenvolvimento de um protocolo de revisão. 

Conduzindo a 

revisão 

1. Identificação da pesquisa; 

2. Seleção de estudos primários; 

3. Avaliação da qualidade dos estudos; 

4. Extração e monitoramento de dados; 
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Quadro 2 - RSL – Métodos de mensuração do CI. 

Protocolo Descrição 

5. Síntese de dados. 

Reportando a 

revisão 

Normalmente, as revisões sistemáticas serão relatadas em pelo menos dois formatos: 

1. Em relatório técnico ou seção de tese de doutorado. 

2. Em um jornal ou artigo de conferência. 

Fonte: Kitchenham (2004). 

Dessa maneira, a coleta de dados decorre de uma RSL planejada para ser conduzida nas 

bases SCOPUS e Web of Science (WOS). A escolha dessas bases segue o relato de Falagas et 

al. (2008), que destaca que a base SCOPUS abrange pesquisas a partir de 1966 e indexa 12.850 

periódicos, e a descrição de Guz e Rushchitsky (2009), que aponta que a base WOS engloba 

cerca de 10.000 periódicos e é composta por sete bancos de dados de citações distintos. Essa 

seleção representa um conjunto significativo em comparação com outras bases citadas pelos 

mesmos autores. 

O método de Análise de Conteúdo de Bardin (1977, p. 42, itálico original), que consiste 

na “[...] análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos 

de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 

inferência de conhecimentos”, foi utilizado na análise dos dados coletados. Não obstante, 

Laville e Dione (1999) afirmam que essas categorias podem surgir ao longo da aplicação do 

método (abertas), definidas a priori (fechadas), ou definidas e modificadas ao longo da análise 

(mistas).  

No que tange às categorias de análise desta pesquisa, optou-se pela investigação com 

categorias abertas, que visam identificar os aspectos basilares na construção do entendimento 

do uso de métodos de mensuração do CI nos mais diversos portes empresariais. 

 

4 RESULTADOS 

Em consonância com as considerações apresentadas no referencial teórico desta 

pesquisa, ressalta-se haver uma diversidade de critérios utilizados na classificação de empresas. 

Com o intuito de categorizar o porte empresarial e estabelecer correlações entre os resultados 

obtidos e as categorias dos métodos de mensuração do Capital Intelectual, este estudo 

concentrou-se na identificação dos portes das empresas provenientes da RSL. Dessa forma, o 

critério adotado para classificar o porte empresarial nesta pesquisa segue as diretrizes do 
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BNDES (2013), que define o porte como: microempresa, pequena empresa, média empresa, 

empresa média-grande e grande empresa. 

Desta feita, a busca inicial trouxe o montante de 677 estudos científicos referentes ao 

intervalo de 1995 a 2022. Nesta etapa de seleção, ao todo, 583 estudos foram rejeitados. 361 

por não conter os descritores nas palavras-chave (critério de exclusão 1); outros 123 por não 

discorrer sobre os propósitos de mensuração do CI (critério de exclusão 2); 24 por não serem 

artigos científicos (critério de exclusão 3); 64 estudos foram identificados como duplicados 

(critério de exclusão 4), e 25 por não estarem disponíveis para download (critério de exclusão 

5). 

Na fase de extração, última etapa da RSL, um total de 80 artigos científicos foram 

integralmente examinados. A avaliação da qualidade da extração foi conduzida obedecendo os 

seguintes critérios: (1) A clareza e suficiência na descrição da questão de pesquisa e do objetivo 

do estudo; (2) A evidência e adequação do contexto para o estudo; (3) O respaldo fornecido 

pelo referencial teórico à pesquisa; (4) A descrição e justificação da estratégia de amostragem; 

(5) A clareza e sistematização na descrição dos métodos de coleta de dados; (6) A clareza na 

descrição e sistematização da análise de dados; (7) A consistência entre a conclusão e os 

objetivos da pesquisa, estimulando o leitor a aprofundar-se no tema de estudo. Todos os 80 

estudos foram aderentes a esta fase. Assim, o Quadro 3 revela a classificação dos portes 

empresariais e sua correlação com as categorias dos métodos de mensuração do CI. 

Quadro 3 – Porte empresarial e categoria de mensuração 

Porte Categoria Autor 

Microempresa 

Métodos de Retorno Sobre 

Ativos (ROA) 
Vrontis et al. (2021) 

Métodos Scorecard (SC) Duque (2018) 

Pequena 

empresa 

Métodos de Capital 

Intelectual Direto (DIC) 
Jardon e Martinez-Cobas (2021) 

Métodos de Capitalização de 

Mercado (MCM) 

Kamaluddin e Rahman (2013), Ferraro e Veltri (2011) e Yu 

e Zhang (2008) 

Métodos de Retorno Sobre 

Ativos (ROA) 

Zhang e Wang (2022), Xu, Haris e Irfan (2022), Obeidat, 

Al-Tamimi e Hajjat (2021), Vrontis et al. (2021), Xu et al. 

(2021), Xu, Chen e Zhang (2020), Maji e Goswami (2020), 

Yao et al. (2019), Mohammad e Bujang (2019), Maji e 

Goswami (2017), Hidayat, Putong e Puspokusumo (2016), 

Ghosh e Maji (2015), Silvestri e Veltri (2014), e Jin e Wu 

(2008) 

Métodos Scorecard (SC) 

Matos, Vairinhos e Godina (2020), Hina et al. (2020), 

Heryana, Wahyudi e Mawardi (2020), Khalique et al. 

(2018), Azofra Palenzuela et al. (2017), Bogdan et al. 

(2017), Elia et al. (2017), Nupap et al. (2016), Khalique e 

De Pablos (2015), Kamaluddin e Rahman (2013), 
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Quadro 3 – Porte empresarial e categoria de mensuração 

Porte Categoria Autor 

González-Loureiro e Dorrego (2012), Srivihok (2008), Tóth 

e Kövesi (2008), Yu e Zhang (2008) e Montequín et al. 

(2006), 

Média empresa 

Métodos de Capital 

Intelectual Direto (DIC) 
Jardon e Martinez-Cobas (2021) 

Métodos de Capitalização de 

Mercado (MCM) 

Kamaluddin e Rahman (2013), Ferraro e Veltri (2011) e Yu 

e Zhang (2008) 

Métodos de Retorno Sobre 

Ativos (ROA) 

Zhang e Wang (2022), Xu, Haris e Irfan (2022), Obeidat, 

Al-Tamimi e Hajjat (2021), Sannino, Nicol e Zampone 

(2021), Xu et al. (2021), Sierotowicz (2020), Zhu et al. 

(2020), Xu, Chen e Zhang (2020), Maji e Goswami (2020), 

Yao et al. (2019), Mohammad e Bujang (2019), Maji e 

Goswami (2017), Hidayat, Putong e Puspokusumo (2016), 

Ghosh e Maji (2015), Silvestri e Veltri (2014), Molodchik, 

Shakina e Bykova (2012) e Jin e Wu (2008) 

Métodos Scorecard (SC) 

Matos, Vairinhos e Godina (2020), Hina et al. (2020), 

Heryana, Wahyudi e Mawardi (2020), Khalique et al. 

(2018), Azofra Palenzuela et al. (2017), Bogdan et al. 

(2017), Nupap et al. (2016), Khalique e De Pablos (2015), 

Kamaluddin e Rahman (2013), González-Loureiro e 

Dorrego (2012), Srivihok (2008), Tóth e Kövesi (2008), Yu 

e Zhang (2008) e Montequín et al. (2006) 

Empresa 

média-grande 

Métodos de Capital 

Intelectual Direto (DIC) 
Jardon e Martinez-Cobas (2021) 

Métodos de Capitalização de 

Mercado (MCM) 

Kamaluddin e Rahman (2013), Ferraro e Veltri (2011) e Yu 

e Zhang (2008) 

Métodos de Retorno Sobre 

Ativos (ROA) 

Zhang e Wang (2022), Xu, Haris e Irfan (2022), Obeidat, 

Al-Tamimi e Hajjat (2021), Sannino, Nicol e Zampone 

(2021), Wang et al. (2021),  Xu et al. (2021), Yousaf 

(2021), Zhu et al. (2020), Xu, Chen e Zhang (2020), Maji e 

Goswami (2020), Yao et al. (2019), Mohammad e Bujang 

(2019), Maji e Goswami (2017), Hidayat, Putong e 

Puspokusumo (2016), Ghosh e Maji (2015), Molodchik, 

Shakina e Bykova (2012) e Jin e Wu (2008) 

Métodos Scorecard (SC) 

Heryana, Wahyudi e Mawardi (2020), Azofra Palenzuela et 

al. (2017), Bogdan et al. (2017), Kamaluddin e Rahman 

(2013) e Yu e Zhang (2008)  

Grande 

empresa 

Métodos de Capital 

Intelectual Direto (DIC) 
Jardon e Martinez-Cobas (2021) 

Métodos de Capitalização de 

Mercado (MCM) 

Anghel et al. (2018), Kamaluddin e Rahman (2013), Ferraro 

e Veltri (2011) e Yu e Zhang (2008) 

Métodos de Retorno Sobre 

Ativos (ROA) 

Zhang e Wang (2022), Xu, Haris e Irfan (2022), Obeidat, 

Al-Tamimi e Hajjat (2021), Sannino, Nicol e Zampone 

(2021), Xu et al. (2021), Yousaf (2021),  Sierotowicz 

(2020), Zhu et al. (2020), Xu, Chen e Zhang (2020), Maji e 

Goswami (2020), Gangi et al. (2019), Mohammad e Bujang 

(2019), Yao et al. (2019), Maji e Goswami (2017), Hidayat, 

Putong e Puspokusumo (2016), Ghosh e Maji (2015), 

Silvestri e Veltri (2014), Molodchik, Shakina e Bykova 

(2012) e Jin e Wu (2008) 
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Os dados coletados indicam que referências aos portes empresariais estão presentes em 

uma ampla variedade de estudos relacionados aos métodos de mensuração do CI. Ao analisar a 

correlação entre porte e categoria, observa-se que praticamente todas as categorias de medição 

do CI (DIC, MCM, ROA e SC) estão presentes nos cinco portes empresariais identificados 

(microempresa, pequena empresa, média empresa, empresa média-grande e grande empresa). 

No entanto, a evidência de uma maior concentração de estudos nas categorias ROA e SC, 

desnuda um equilíbrio na escolha de métodos monetários (ROA) e não monetários (SC). 

Cerca de 35 pesquisas desenvolvidas em Pequenas e Médias Empresas (PMEs) 

descrevem uma considerável variedade de métodos. Ressalta-se que os pesquisadores têm como 

objeto de pesquisa a mensuração do CI em PMEs (Hina et al. 2020, Matos; Vairinhos; Godina, 

2020, Khalique et al. 2018, Montequín et al. 2006) são, constantemente, expostos aos desafios 

de encontrar métodos de mensuração de CI para este extrato. Este fato pode ser observado no 

estudo de Montequín et al. (2006), que descreve com clareza os desafios deste porte empresarial 

para se tornar uma empresa que gerencia, eficientemente, todos os aspectos do conhecimento. 

Contudo, ressalta-se que a academia reconhece que essas empresas desempenham um papel no 

desenvolvimento das economias nacionais, fornecendo empregos significativos, infraestrutura 

social e uma contribuição crescente para o PIB (Khalique et al. 2018). 

No que tange às empresas de médio, médio-grande e grande porte, a maior parte destas 

utilizam métodos de mensuração monetários para captar o valor sustentável do CI. As pesquisas 

trazem o crescimento sustentável (Zhang; Wang, 2022, Xu; Chen; Zhang, 2020), a geração de 

valor adicional (Xu; Haris; Irfan, 2022, Mohammad; Bujang, 2019, Yao et al. 2019, Silvestri; 

Veltri, 2014) e a melhoria da performance financeira das empresas (Obeidat; Al-Tamimi; 

Hajjat, 2021, Yousaf, 2021, Zhu et al. 2020, Phusavat et al. 2011), como os grandes diferenciais 

para se mensurar o CI. Por fim, os estudos de Jardon e Martinez-Cobas (2021), Heryana; 

Wahyudi e Mawardi, (2020) e Pucar (2013) dão a tônica de como o porte empresarial exerce 

Quadro 3 – Porte empresarial e categoria de mensuração 

Porte Categoria Autor 

Métodos Scorecard (SC) 

Garafiev e Garafieva (2021), Heryana, Wahyudi e Mawardi 

(2020), Vaz, Selig e Viegas (2019), Khalique et al. (2018), 

Azofra Palenzuela et al. (2017), Bogdan et al. (2017), 

Gogan e Maria-Luminita (2014), Bratianu e Orzea (2013), 

Kamaluddin e Rahman (2013), Mura e Longo (2012), 

Srivihok (2008), Tóth e Kövesi (2008), Yu e Zhang (2008) 

e Rodriguez Antón, Rubio Andrada e Esteban Alberdi 

(2005) 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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influência no processo de mensurar e relatar os ativos intangíveis. Essas contribuições visam 

oferecer suporte a gestores e acadêmicos, na escolha do método que melhor atenda às 

necessidades específicas impostas pelo contexto. 

Desta feita, em alinhamento com o objetivo central desta pesquisa, que consiste na 

identificação dos métodos de mensuração do CI e sua correlação com diversos portes 

empresariais, esta apresentação tem como propósito proporcionar ao leitor uma compreensão 

aprofundada da diversidade e do processo evolutivo na medição do CI. Vale ressaltar que 

praticamente todos os métodos examinados estabelecem uma correlação entre o CI, a criação 

de valor, as vantagens competitivas e a geração de riqueza, abrangendo os mais diversos 

tamanhos de empresa. Essa abordagem destaca o papel estratégico atribuído ao CI na promoção 

da sustentabilidade no ambiente empresarial. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em meio à miríade de conceitos oriundos do campo de pesquisa do CI é possível afirmar 

que o desenvolvimento da GC propiciou a dissolução dos limites entre os investimentos em 

ativos físicos e os ativos de conhecimento. Assim, pesquisadores seguem em constante debate 

sobre a importância dos ativos intangíveis para o desenvolvimento de vantagens competitivas 

duráveis nas organizações. Contudo, a tarefa de padronizar intangíveis é desafiadora; 

fundamentalmente, pela observância da insuficiência de leis e critérios específicos para a 

avaliação do CI.  

Este fato, per si, destaca a necessidade premente de acadêmicos e gestores 

aprofundarem suas investigações sobre o uso dos ativos intangíveis. Na prática, o processo 

evolutivo impulsionado pela economia do conhecimento estabeleceu os ativos intangíveis como 

protagonistas na geração de valor para empresas dos mais diversos portes da economia 

contemporânea. Em verdade, essa dissonância de conceitos no campo científico do CI 

estimulou a busca desta pesquisa por correlacionar os métodos de mensuração com os setores 

da economia, com o intuito de compreender as correntes teóricas que sustentam as pesquisas 

científicas nesse contexto.  

Por meio da condução de uma revisão sistemática da literatura, imprimiu-se um esforço 

na coleta e tratamento de exatos 677 artigos científicos, datados de 1995 a 2022. A análise do 

conteúdo de cada um destes documentos, passou pelo devido rigor protocolar da RSL e situa a 

compreensão do processo evolutivo das estruturas de medição do CI. Neste sentido, espera-se 

que essa pesquisa contribua para fomentar novos estudos que considerem o aprofundamento 
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das razões pelas quais executivos corporativos e acadêmicos decidem mensurar o CI. Essa 

busca tende a proporcionar avanços relevantes rumo a consolidação dos aspectos relacionados 

aos métodos de mensuração do CI, como importante estrutura para a tomada de decisões em 

organizações dos mais diversos portes. 

Não obstante, esta pesquisa se limita pelo número diminuto de estudos analisados. 

Contudo, esses foram satisfatórios para a identificação dos aspectos apresentados. Assim, a 

ampliação da pesquisa em outras bases, a obtenção da percepção de especialistas quanto a 

outros aspectos são sugestões de pesquisas futuras. 
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